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RELATÓRIO DE VISTA  

 

I) CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Trata-se de Relatório referente ao item 7.1, constante da Pauta da 153ª 

Reunião Ordinária da Câmara Normativa Recursal – CNR do Conselho Estadual de 

Política Ambiental – COPAM, realizada no dia 28 de abril de 2021, durante a qual, o 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais, procedeu-se à solicitação de Vistas ao 

Processo administrativo SLA/Nº 1496/2020 - Processos SEI nº 1370.01.0051684/2020-53 

- Classe 6, do empreendimento da Fundação Renova. 

O presente relatório abordará o Processo Administrativo para Regularização 

Ambiental das Obras de Dragagem e Disposição de Rejeitos na Fazenda Floresta e 

Recuperação das Margens e Setores da área denominada como Trecho 11 (Área do 

Reservatório da UHE Risoleta Neves) - Pilhas de rejeito/estéril; dragagem para 

desassoreamento de corpos d’água; outras formas de destinação de resíduos não listadas ou 

não classificadas; mineroduto ou rejeitoduto externo aos limites de empreendimentos 

minerários; extração de rocha para produção de britas e canalização e/ou retificação de 

curso d’água. 

Considerando tratar-se de procedimento pautado na Câmara Normativa 

Recursal, serão objeto de análise jurídica, precipuamente, o recurso apresentado pelo 

empreendedor e o Parecer Técnico que o analisou. 

 

II) DO RECURSO 

 

Trata-se de recurso apresentado pela Fundação Renova perante a Câmara 

Normativa Recursal do Conselho Estadual de Política Ambiental de Minas Gerais - 

CNR/COPAM, a fim de questionar aspectos específicos da decisão tomada na 67ª Reunião 

Extraordinária da Câmara de Atividades Minerárias - CMI, que implicou, com fundamento 

no Parecer Único nº 1.496/2020 da Superintendência de Projetos Prioritários - SUPPRI, na 

concessão da Licença de Operação Corretiva - LOC para a regularização ambiental das 
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obras de dragagem e disposição de rejeitos na Fazenda Floresta e recuperação das margens 

e setores (trecho 12) do reservatório da Usina Hidrelétrica – UHE Risoleta Neves.  

O recurso da Fundação Renova se fundamenta em três grandes grupos de 

discussões, sendo: i) a falta de razoabilidade na adoção do cenário 1 (com a retirada de todo 

o rejeito do reservatório da UHE Risoleta Neves); ii) a necessidade de exclusão das 

condicionantes nº. 01, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 

30, 31, 36, 40, 42, 47, 55, 57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67 e iii) a necessidade de 

modificação do texto das condicionantes nº 06, 38 e 48. 

Serão apresentados agora os principais fundamentos aduzidos pela Fundação 

Renova em relação aos itens acima elencados. 

Se insurge a recorrente contra a adoção do Cenário 1 principalmente pelas 
seguintes razões:  

 
i) não se comprova a imprescindibilidade de retirada dos barramentos 

metálicos, que apenas disciplinam o assoreamento dentro do reservatório; ii) há 

impossibilidade do início pelo Cenário 3, de forma independente, para 

posterior assunção do Cenário 1 sem riscos de interrupção da usina; iii) 

inexiste qualquer estudo que demonstre ganhos ambientais do exercício do 

Cenário 1; iv) não há justificativa técnica para a retirada dos sedimentos, na 

medida em que os estudos de estatísticas não apontam riscos à sua 

manutenção. 

 

Acerca exclusão das condicionantes 01, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 36, 40, 42, 47, 55, 57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 

alega a recorrente que tais previsões estão desvinculadas dos impactos decorrentes do 

Rompimento ou em face de decisão judicial já proferida. Afirma, ainda, que as 

condicionantes trazem contrapartidas sociais, sem qualquer nexo de causalidade direto com 

o objeto do empreendimento ou seus impactos, razão pela qual a única saída seria a sua 

exclusão.  

Acerca das condicionantes de nº. 06, 38 e 48, pugna a recorrente pela 

modificação de seu texto nos seguintes termos: 
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Texto original da 

Condicionante 
 

 
Proposta de redação 

 
Fundamentação 

 
Condicionante 06: Apresentar 
estudo conclusivo de risco ao 
meio ambiente e a saúde humana 
com abordagem em toda a ADA 
e atividades nela desenvolvidas, 
conforme orientações já 
formalizadas na CTRSH/CIF. 

 
Condicionante 06: Apresentar 
modelo conceitual de exposição de 
risco ao meio ambiente e a saúde 
humana, com abordagem em toda 
a ADA e atividades nela 
desenvolvidas, a partir dos estudos 
de caracterização e monitoramento 
ambiental realizados, utilizando as 
metodologias da USEPA RAGS 
(Risk Assessment Guidance for 
Superfund) de avaliação de risco 
ecológico e à saúde humana, para 
avaliação e definição de próximos 
passos. Prazo: 120 (cento e 
vinte) dias. 
 

 
“[...] não houve confirmação de 
contaminação dos compartimentos 
ambientais avaliados, em 
decorrência da deposição do 
material extravasado em razão do 
rompimento da Barragem, 
conforme amostras coletadas na 
ADA da UHE Risoleta Neves. [...] 
o banco de dados gerado até 
então, para sedimento e água 
superficial, não necessita de 
complementação para fins de 
caracterização ambiental, caso se 
pretenda a manutenção desta 
condicionante, será preciso a sua 
adequação.[...]” 
 

 
Condicionante 38: Apresentar 
batimetria e caracterização 
recente do rejeito disposto no 
reservatório da UHE com 
relatório analítico conclusivo, 
conforme CONAMA 454/2012. 
Prazo: 30 (trinta) dias para 
apresentação do plano de 
amostragem e 180 (cento e 
oitenta 
dias) após aprovação do plano 
pela SUPPRI para apresentação 
do relatório. 
 

 
Condicionante 38: Apresentar 
batimetria e caracterização recente 
do 
sedimento/rejeitos (mistura) 
disposto no reservatório da UHE 
com relatório analítico conclusivo, 
conforme CONAMA 454/2012. 
Prazo: 30 (trinta) dias para 
apresentação do plano de 
amostragem e 180 (cento e oitenta 
dias) após aprovação do plano pela 
SUPPRI para apresentação do 
relatório. 

 
“[...] considerando as informações 
já apresentadas no presente 
processo de licenciamento 
ambiental, ou se admite que a 
finalidade da condicionante já se 
encontra devidamente cumprida, 
uma vez expostos estudos técnicos 
com a avaliação a caracterização 
do rejeito de Fundão e similitudes 
quanto ao previsto no reservatório, 
ou a pretensão da condicionante 
deverá ser distinta em sua forma. 
[...] não é possível realizar uma 
batimetria e caracterização 
somente do rejeito disposto no 
reservatório oriundo do 
rompimento da barragem de 
Fundão (podendo ser apenas este 
considerado como rejeito). 
[...] não há tecnicamente como 
separar o material extravasado da 
barragem, e que repousa no 
reservatório da UHE, daquele 
oriundo da sedimentação natural 
carregada pelos cursos hídricos. 
Logo, a atividade a ser realizada 
consiste em uma batimetria e 
caracterização dos sedimentos ali 
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dispostos, sejam eles advindos do 
rompimento ou aqueles 
naturalmente recebidos pelo 
reservatório.[...]”  
 

 
Condicionante 48: Apresentar 
o Termo de Compromisso de 
Compensação Minerária - 
TCCM assinado junto ao IEF, 
referente ao Art.75 da Lei 
Estadual N.º 20.922/2013. 

 
Condicionante 48: Apresentar o 
Termo de Compromisso de 
Compensação Minerária - TCCM 
assinado junto ao IEF, referente ao 
Art. 75 da Lei Estadual N.º 
20.922/2013, abrangendo 
exclusivamente as intervenções 
passadas ou ainda a executar, e que 
envolvam a supressão vegetal para 
fins de execução de atividades 
extração mineral e seus acessórios. 
 

 
“Quanto à compensação 
minerária, objeto da 
Condicionante 48, cumpre 
ressaltar que a medida 
compensatória prevista no art. 75 
da Lei Estadual nº 20.922/2013 
vincula-se estritamente à supressão 
vegetal realizada ou a realizar, 
medindo-se pela área desmatada e 
utilizada, não podendo ser inferior 
àquela que tiver vegetação nativa 
suprimida pelo empreendimento 
para extração do bem mineral, 
construção de estradas, 
construções diversas, 
beneficiamento ou estocagem, 
embarque e outras finalidades. 
Essa observação é importante, 
porquanto, obviamente, nem todas 
as atividades emergenciais objeto 
de regularização ou aquelas ainda a 
serem executadas com base na 
LOC, têm natureza minerária. 
No caso da Pedreira Corsini, por 
exemplo, preexistente às atividades 
previstas na LOC, a compensação 
florestal minerária só incidirá se 
tiver havido desmate para extração 
do material de empréstimo ou que 
seja estritamente necessária à 
reabilitação dessa antiga mina. 
Importante esclarecer, portanto, 
que a LOC não se refere a um 
empreendimento minerário, e que 
apenas intervenções supressivas 
para este fim deverão ser objeto da 
exigência, com a celebração do 
respectivo TCCM.[...]” 
 

 
 

III) DO PARECER TÉCNICO SEMAD/SUPPRI/DAT Nº. 6/2021 

 

O parecer técnico elaborado pela SUPPRI enfrenta os argumentos elencados 

pela Fundação Renova em sua peça recursal. Passa-se, agora, ao exame da fundamentação 
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exposta pelo órgão ambiental, que se pugnou pela manutenção do Parecer Único em sua 

integralidade, com o consequente indeferimento do recurso da Fundação Renova. 

Acerca da falta de razoabilidade na adoção do chamado “cenário 1” manifestou 

o órgão ambiental, em suma, no seguinte sentido: 

 

“[...] A análise dos Cenários deve levar em consideração os 

impactos futuros, mas também os já ocorridos. A operação do 

empreendimento iniciou-se em novembro de 2015, quando a partir do 

rompimento da barragem de Fundão foram depositados os sedimentos no 

reservatório da UHE; em 2016 quando foram iniciadas as intervenções na 

área da Fazenda Floresta com toda a intervenção em vegetação no entorno e o 

impacto socioambiental na AID do empreendimento. A análise dos 

impactos ambientais da LOC tratou de todo o período em 

que houveram (SIC) intervenções na área, além das novas 

que se pretende executar, mas que não foram devidamente 

apresentados nos Estudos de Impacto Ambiental e 

Programa de Controle Ambiental como previamente 

informado; 

(ii) Com relação aos cenários apresentados, o Ofício SEMAD/CT-

REJEITOS n° 95/2019 determinou que fosse contemplado 

no EIA os impactos ambientais considerando a retirada total 

do rejeito disposto no reservatório da UHE Risoleta Neves e 

sua correta destinação final. É de responsabilidade do empreendedor 

apresentar projetos executivos conforme Deliberação Normativa COPAM n° 

217/2017 para implantação de empreendimentos em fase de regularização. 

Como o empreendedor informa, os estudos continuam em fase conceitual em 

diversos aspectos e como exposto no Parecer Único, os estudos 

foram julgados insuficientes e não atenderam o 

requerimento da equipe do SISEMA e CIF considerando 

que os impactos apresentados foram detalhados apenas para 

o Cenário 3, previamente escolhido pelo empreendedor. Logo 

foi determinado como condicionante do Parecer Único que o empreendedor 
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elabore projeto executivo para que seja apresentado à SUPPRI e à 

comunidade o embasamento necessário à aplicação de um dos dois Cenários 

parcial ou integralmente, assim como as implicações ambientais, suas medidas 

de controle e de mitigação. Sem prejuízo ao inicio das atividades que são 

consideradas essenciais para recuperação ambiental e socioeconômica regional.  

(iii) Se há equivoco quanto à interpretação da metodologia foi porque a mesma 

não ficou clara no estudo apresentado. Além disso, houve manifestação da 

comunidade diretamente afetada e que deveria ser considerada para aplicação 

dos fatores em questão. O empreendedor informa ainda, com relação a 

caracterização do sedimento disposto no reservatório, conforme resultados 

analíticos disponibilizados em resposta ao item 25 das informações 

complementares que as amostras coletadas entre 2016 e 2019 tem seus 

resultados comparados com os limites da CONAMA 454/2012 e seu 

resultado conclui que não há risco a saúde humana e ao meio ambiente, logo é 

possível a manutenção do material no reservatório conforme Cenário 3 

proposto. 

Apesar dos relatórios apresentados, os procedimentos da 

CONAMA 454/2012 não foram seguidos conforme 

determinação da legislação vigente. Além disso, tem-se a Nota 

Técnica nº 2/SES/SUBVS-SVS-DVAA-CVSA/2021 com o seguinte 

conteúdo: “Assunto: Diretrizes mínimas para as etapas de implementação de 

ações de proteção e cuidado à saúde das populações expostas ao rompimento da 

barragem de Fundão, a partir das recomendações dos EARSH realizados em 

Mariana e Barra Longa, Minas Gerais, março/2021.” O escopo do 

documento discutido na Câmara Técnica de Saúde do CIF apresenta as 

diretrizes para avaliação de risco a saúde humana e ao meio ambiente nas 

áreas afetadas pela passagem da lama considerando que o mesmo ainda não 

foi aprovado pelas entidades competentes. O documento datado de 12 de março 

de 2021 conforme processo SEI 2090.01.0000021/2020-92 apresenta 

diversas ações em conjunto com atores públicos que consideram o mapeamento 

ainda a ser refinado em diversas áreas. Assim, diferente do que o 

empreendedor afirma em seu recurso, não é possível 

concluir pela inexistência de potencial risco de 
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contaminação ao meio ambiente e a saúde humana. (grifou-

se) 

 

Sobre o pleito, pela Fundação Renova, de exclusão das condicionantes 01, 10, 

11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 36, 40, 42, 47, 55, 

57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67 e a modificação do texto das condicionantes nº. 06, 38 e 

48, é a manifestação do órgão ambiental: 

 

[...] A suspensão das operações da UHE Risoleta Neves 

deixou de gerar renda e empregos para os dois municípios, 

que implicou em redução de investimentos em 

infraestrutura, manutenção de órgãos públicos e 

investimentos sociais. Além disso, as obras levaram a um 

pico de até mil funcionários trazidos de outras regiões, 

sobrecarregando as estruturas de saúde e segurança local, 

além de sobrecarga e degradação no sistema viário. 

As atas de reuniões com a presença do empreendedor e suas mantenedoras, nas 

quais manifestam sua concordância com os pleitos apresentados, estão 

registradas no processo SIAM. Assim, em 2019 foi firmado Termo 

de Ajustamento de Conduta com a Fundação Renova, que 

teve o objetivo de mitigar os impactos socioambientais 

decorrentes das atividades de dragagem e recuperação do 

reservatório da UHE Risoleta Neves, principalmente nos 

munícipios de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado. Teve como 

interveniente a Prefeitura de Rio Doce e previa um aditivo com a inserção de 

cláusulas e interveniência da Prefeitura de Santa Cruz, que foi firmado em 

18/02/2019. 

Conforme item 3.6 do Parecer Único 1496/2020 os itens do TAC não 

foram cumpridos em sua completude. Como o termo perde sua 

vigência a partir da concessão da licença ambiental, as 

cláusulas pendentes foram repactuadas dentro das 

condicionantes ambientais para que o compromisso 

assumido com a comunidade se mantenha. Diferente do que 
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o empreendedor afirma no recurso, não há duplicidade de 

objeto visto que o TAC perde sua vigência.  

Quanto as cláusulas do TAC, tem-se que houve descumprimento das mesmas 

pelo executor, assim as possibilidades são de execução do termo pela AGE e 

repactuação dos prazos como obrigação de fazer na licença ambiental. 

As demais condicionantes foram julgadas pertinentes. Várias delas foram 

discutidas com a Fundação Renova não só em reuniões prévias à análise do 

processo de regularização mas também na reunião da CMI no dia 

18/12/2020, quando a representante do empreendedor se mostrou favorável 

à manutenção das mesmas, conforme ata de reunião, considerando que estão 

diretamente vinculadas aos impactos socioambientais causados pela ausência 

de geração de renda dos municípios com a paralisação das operações da UHE 

Risoleta Neves além da sobrecarga dos instrumentos públicos pelos operários 

das obras de recuperação. 

[...] 

No que diz respeito à condicionante 48, o Recorrente pleiteia alteração na 

redação, para que a compensação minerária incida apenas sobre as supressões 

necessárias para fins de atividades de extração mineral e seus acessórios, por 

não se tratar de licenciamento de empreendimento minerário. 

A compensação minerária, prevista no art. 75 da Lei Estadual n. 

20.922/2013, deve ser cumprida observando-se o procedimento instituído 

pela Portaria IEF nº 27/2017, que prevê em seu art.1º: 

Art. 1º - Para efeito do cumprimento dessa Portaria, entende-se por 

empreendimento minerário aqueles constantes da Listagem “A” da 

Deliberação Normativa COPAM N° 74/2004 e suas alterações, 

bem como àqueles previstos nas suas listagens “E” e “F”, desde que 

relacionados à atividade mineraria. 

O processo de Licença de Operação Corretiva no qual a condicionante ora em 

discussão foi prevista trata de obras/atividades desenvolvidas para recuperação 

da área atingida pelos rejeitos da barragem do Fundão, em 2015, sendo 

listadas as seguintes atividades: A-05-04-5 (Pilhas de rejeito/estéril), A-02-

09-7(Extração de rocha para produção de britas0, E-05-03-7 (Dragagem 

para desassoreamento de corpos d´água), E-01-13-9 (Mineroduto ou 
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rejeitoduto externo aos limites de empreendimentos minerários 0 e F-05-15-0 

(Outras formas de destinação de resíduos não listadas ou não classificadas) 

Ainda que se refira expressamente às atividades da DN 74/2004, a 

Portaria do IEF é aplicável às atividades da DN 217/2017, e percebe-se 

que no caso em análise, o empreendimento prevê atividades classificadas como 

minerárias, constantes da Listagem “A”, logo se amolda ao previsto no art. 

1º da Portaria IEF nº 27/2017, para fins de cumprimento da medida de 

compensação minerária. 

Dessa forma, a condicionantes 48 deve ser mantida, em sua 

redação original, devendo a compensação ser efetivada de 

acordo com a lei Estadual 20.922/2013 e a Portaria IEF nº 

27/2017. 

Já em relação às condicionantes 57 e 58, relacionadas à exigência da 

apresentação de comprovante de propriedade/posse ou da anuência do 

proprietário e do Cadastro Ambiental Rural – CAR das propriedades objeto 

de intervenções ambientais, o Recorrente requer a exclusão. O pedido está 

fundamentado na decisão judicial proferida nos autos do processo da Ação 

Civil Pública nº 1000406-84.2020.4.01.3800, que permitiu a tramitação 

do processo de licenciamento ambiental. 

Percebe-se que no caso em discussão, o processo de licenciamento transcorreu 

normalmente, com a análise dos documentos e estudos, com encaminhamento 

de Parecer Único para deliberação da CNR. As condicionantes, 

especificamente as de número 57 e 58 não são ilegais, possuem nexo com os 

impactos e tampouco desobedecem à decisão judicial supra citada.  

A decisão judicial é clara, afirmando que a exigência de apresentação das 

anuências dos proprietários e do Cadastro Ambiental Rural – CAR, não 

poderia ser óbice à análise e decisão do processo administrativo, o que foi 

devidamente acatado pelo órgão ambiental.[...]”(grifou-se) 

 

IV) MÉRITO 

 

O presente tópico será dedicado à análise dos argumentos elencados pela 

Fundação Renova à luz do direito ambiental e do contexto fático-jurídico em que se 
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inserem as atividades objeto do pedido de Licença de Operação Corretiva - LOC em 

comento. 

 

IV.I) DA ALTERAÇÃO PARA O CENÁRIO 3 

 

Alega a recorrente que não há razoabilidade na adoção do Cenário 1, 

especialmente em razão dos seguintes argumentos: i) não se comprova a 

imprescindibilidade de retirada dos barramentos metálicos, que apenas disciplinam o 

assoreamento dentro do reservatório; ii) há impossibilidade do início pelo Cenário 3, de 

forma independente, para posterior assunção do Cenário 1 sem riscos de interrupção da 

usina; iii) inexiste qualquer estudo que demonstre ganhos ambientais do exercício do 

Cenário 1; iv) não há justificativa técnica para a retirada dos sedimentos, na medida em que 

os estudos de estatísticas não apontam riscos à sua manutenção. 

Inicialmente, é importante destacar que o órgão ambiental foi enfático em sua 

manifestação ao afirmar que “não é possível concluir pela inexistência de potencial 

risco de contaminação ao meio ambiente e a saúde humana”. A Fundação Renova, 

segundo entendimento técnico do órgão ambiental, não apresentou estudos suficientes a 

garantir a segurança da saúde humana e a imobilização de rejeitos para constantes 

carreamentos e piora na qualidade da água a jusante. Sendo assim, na ausência de certeza 

técnica e científica a postura a ser adotada deve sempre ser aquela mais conservadora, mais 

protetiva ao meio ambiente, em homenagem ao princípio da precaução, representada, no 

caso em tela, pela adoção do Cenário 1. 

Outro ponto importantíssimo e que foi levado em consideração pela SEMAD 

é o fato de que a remoção total dos rejeitos e dos barramentos metálicos foi uma escolha 

da própria comunidade atingida. Essa opção da comunidade se deu por uma série de 

fatores, entre eles o fato de os rejeitos e barramentos limitam o uso do reservatório para 

lazer da comunidade local como acontecia anteriormente, inclusive com impactos à fauna. 

Igualmente relevante é o entendimento do órgão ambiental, no sentido de que 

é possível iniciar o empreendimento nas condições estabelecidas no Cenário 3, com a 

dragagem de 127.000 m³ nos primeiros 60 metros a montante do barramento da UHE  
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Risoleta Neves, permitindo a retomada da operação na Usina, com a posterior conclusão 

da dragagem quando o reservatório estiver cheio. Ainda assim, rememora-se que o objetivo 

precípuo do projeto em questão é, por óbvio, a recuperação do meio ambiente degradado. 

No mais, convém ressaltar que, em qualquer conduta danosa ao meio 

ambiente, sobretudo em caso de tamanha magnitude quanto o rompimento de uma 

barragem de rejeitos, é mandatória a reparação integral, devendo-se buscar de forma 

exaustiva o retorno ao status quo ante, ou seja, a integral retirada do rejeito disposto no local.  

Ante o exposto, não se vê razão suficiente para o provimento do recurso neste 

ponto.  

  

IV.II) DA MANUTENÇÃO DAS CONDICIONANTES Nº. 01, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 36, 40, 42, 47, 55, 57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 

66, 67 

 

Inicialmente, é necessário destacar que, em licenciamento ambiental, não há 

qualquer vedação ao estabelecimento de condicionantes de natureza compensatória. Trata-

se da fixação de obrigações derivadas de impactos pretéritos ou futuros, especialmente em 

se tratando de uma Licença de Operação corretiva, como a do caso vertente. 

O conceito normativo de licença ambiental é o constante do art. 1º, II da 

Resolução CONAMA 237/97: 

 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental 

que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para 

localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades 

utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 

poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental. 

 

A respeito das condicionantes, a Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 

dispõe: 



 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

 

12 

 

Art. 27 – O gerenciamento dos impactos ambientais e o estabelecimento de 

condicionantes nas licenças ambientais deve atender à seguinte ordem de 

prioridade, aplicando-se em todos os casos a diretriz de maximização dos 

impactos positivos, bem como de evitar, minimizar ou compensar os impactos 

negativos da atividade ou empreendimento: 

I – evitar os impactos ambientais negativos; 

II – mitigar os impactos ambientais negativos; 

III – compensar os impactos ambientais negativos não mitigáveis, na 

impossibilidade de evitá-los; 

IV – garantir o cumprimento das compensações estabelecidas na legislação 

vigente. 

 §1º –Caberá ao órgão ambiental licenciador monitorar, acompanhar e 

fiscalizar os licenciamentos aprovados e suas condicionantes. 

§2º – A fixação de condicionantes poderá estabelecer condições especiais para 

a implantação ou operação do empreendimento, bem como garantir a execução 

das medidas para gerenciamento dos impactos ambientais previstas neste 

artigo. 

 

Sobre o tema das condicionantes, importante elencar o entendimento do 

Professor Romeu Thomé: 

 

Tendo em vista que o licenciamento integra a tutela administrativa preventiva 

do meio ambiente, é inerente à sua natureza o estabelecimento de condições, 

restrições e medidas de controle em relação às atividades econômicas potencial 

ou efetivamente poluidoras. 

Os direcionamentos definidos pelo órgão ambiental como condição para a 

concessão da licença ambiental e como condição de validade licença ambiental 

concedida abrangem três espécies de medidas: as preventivas, as mitigadoras e 

as compensatórias.  

[...]  

Nos casos em que não haja qualquer possibilidade de redução dos impactos 

socioambientais da atividade, ou seja, quando houver impactos ambientais 

negativos e não mitigáveis, cabe ao órgão ambiental a implementação de 
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medidas compensatórias por parte do empreendedor. Aqui, caberá ao 

responsável pela atividade a ser licenciada a adoção de medidas causadoras de 

impactos ambientais positivos, que não precisam, necessariamente, guardar 

relação direta com a atividade proposta. A ideia é compensar o meio 

ambiente pelo impacto negativo causado, buscando 

reequilíbrio ambiental a partir de sua recomposição para 

que, em seu conjunto, não sofra diminuição quantitativa ou 

qualitativa dos seus componentes.  

As medidas compensatórias exigidas pelo órgão ambiental 

podem estar fundamentadas em exigências legais ou, 

simplesmente, no poder discricionário da Administração 

Pública.[...] Já as compensações calcadas no poder discricionário da 

Administração Pública são materializadas por meio de exigências diversas, 

tais como a de reflorestamento de vegetação de uma nascente não impactada 

pelo empreendimento, mas de grande relevância ambiental para a comunidade 

local.1(grifou-se) 

 

 A própria Fundação Renova tem consciência da natureza das condicionantes 

compensatórias, não havendo qualquer irregularidade na previsão de tais obrigações, 

especialmente no caso concreto. Segue abaixo imagem retirada do “Informativo da Fundação 

Renova com as Comunidades atingidas de Mariana”2, datado de janeiro de 2021. 

 

 
1 THOMÉ, Romeu. Manual de Direito Ambiental. 8.ed., rev. atual. e amp. Salvador: Juspodium. 2018, p. 257. 
2 https://www.fundacaorenova.org/wp-content/uploads/2021/02/e12_voz_da_comunidade_duplas.pdf 
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Estabelecidas tais premissas, no que toca à presente discussão, cumpre analisar 

a situação fática que levou o órgão ambiental estadual ao endereçamento das 

condicionantes ora questionadas pela Fundação Renova. 

Dois fatos muito importantes devem ser considerados na presente situação, a 

suspensão das operações da UHE Risoleta Neves e as obras de recuperação e dragagem do 

reservatório da UHE Risoleta Neves.  

A suspensão das atividades na UHE inevitavelmente ocasionou um decréscimo 

na geração de renda e empregos na região, as consequências são de fácil dedução, um 

decréscimo no investimento público e social (entre outras).  

Por sua vez, as obras de recuperação e dragagem também causam impactos 

econômicos e sociais sensíveis, com um súbito aumento na população móvel da região, 

tendo por consequência, entre outras, uma sobrecarga no sistema de saúde, sistema viário, 

segurança pública, etc, como exposto pelo órgão ambiental. 

A recorrente quer convencer o órgão colegiado de que grande parte das 

condicionantes da LOC pleiteada “trazem contrapartidas sociais, sem qualquer nexo de causalidade 

direto com o objeto do empreendimento ou seus impactos”, mas jamais se desincumbiu do ônus de 

demonstrar sua pretensão.  
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Para melhor compreensão da situação, a título de exemplo, vale transcrever o 

texto de algumas das referidas condicionantes, todas constantes do Parecer Único SUPPRI 

nº. 1496/2020: 

 

 

Item Descrição da Condicionante Prazo 
 

 
 

10 

 
Apresentar conclusão do estudo de viabilidade de utilização do material 
empilhado para pavimentação das vias dos municípios conforme estudos 
realizados pela comissão de instituições de notório saber. Incluir o uso e 
produção de bloquetes de rejeito caso seja viável, nos projetos de 
pavimentação.  
 

 
 
60 (sessenta) dias 
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Apresentar Plano de Desenvolvimento da Economia local no município 
de Rio Doce, com no mínimo capacitação da mão de obra, 
desenvolvimento das cadeias produtivas mapeadas como potenciais e 
fomento a implantação de um parque industrial.  

 
90 (noventa) dias para 
apresentação de 
cronograma e 
execução do plano. 
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Reformar o asfalto referente ao acesso principal do distrito de Novo 
Soberbo e da estrada que liga o bairro ao Centro do município de Santa 
Cruz do Escalvado, sem mudanças no traçado atual, conforme Proposta 
de Medidas Compensatórias apresentada pele Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz do Escalvado, por meio do e-mail encaminhado no dia 
12/06/2019 (Anexo), contendo o pleito das medidas compensatórias 
apresentadas pelo município, sendo responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz do Escalvado a regularização de todas as 
atividades no que tange a licenciamentos ambientais, desapropriações e 
outras necessárias para a realização das obras. [...] 
 

 
Obra a ser iniciada 
após a conclusão e 
aprovação de projeto 
pela prefeitura 
municipal e término 
do período chuvoso. 
90 (noventa) dias para 
apresentação de 
cronograma. 
 

 

 

Seriam as condicionantes supramencionadas totalmente desvinculadas dos 

impactos causados pelas atividades objeto da licença corretiva? Certamente não, no entanto 

a Fundação Renova pleiteia a exclusão delas e de outras trinta e três condicionantes, sem 

demonstrar, em momento algum, a impertinência temática ou a impropriedade das 

medidas, principalmente diante dos variados impactos advindos da atividade. 

Portanto, sem razão a recorrente também neste tópico. 

 

IV.III) DA MANUTENÇÃO DO TEXTO ORIGINAL DAS CONDICIONANTES Nº. 06, 38 E 48 
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Para além da exclusão de considerável parte das condicionantes, a Fundação 

Renova deseja também alterar o texto de três condicionantes, a fim de que correspondam 

aos seus interesses. 

A primeira condicionante que se pretende alterar é a de nº 6, que prevê o 

seguinte: 

 

Condicionante 06: Apresentar estudo conclusivo de risco ao meio 

ambiente e a saúde humana com abordagem em toda a ADA e atividades 

nela desenvolvidas, conforme orientações já formalizadas na 

CTRSH/CIF. 

 

Entende a recorrente que não houve confirmação de contaminação dos 

compartimentos ambientais avaliados, em decorrência da deposição do material 

extravasado em razão do rompimento da Barragem, conforme amostras coletadas na ADA 

da UHE Risoleta Neves, sendo que o banco de dados gerado até então é suficiente e não 

precisa de complementação. 

A seu turno, o órgão ambiental é contundente ao afirmar que “não é possível 

concluir pela inexistência de risco de contaminação ao meio ambiente e à saúde humana”.  

Sendo assim, em rápida análise, se não houve confirmação de risco de 

contaminação ao meio ambiente e à saúde humana, a dúvida deve sempre ser dirimida em 

prol da providência que robusteça a tutela de direitos fundamentais. Trata-se de uma clara 

hipótese de aplicação dos princípios da prevenção e da precaução. 

Quanto à pretensão voltada à condicionante nº 38, entende-se que a atual 

redação é clara e não traz maiores prejuízos ao cumprimento, inexistindo razões para sua 

alteração. 

Outra condicionante que se pretende alterar é a de nº 48, que prevê o seguinte: 

 

Condicionante 48: Apresentar o Termo de Compromisso de 

Compensação Minerária - TCCM assinado junto ao IEF, referente ao 

Art.75 da Lei Estadual N.º 20.922/2013. 

 

Alega a Fundação Renova que “a medida compensatória prevista no art. 75 da Lei 
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Estadual nº 20.922/2013 vincula-se estritamente à supressão vegetal realizada ou a realizar,[...]”, e que 

“nem todas as atividades emergenciais objeto de regularização ou aquelas ainda a serem executadas com 

base na LOC, têm natureza mineraria”. Argumenta, ainda que “a LOC não se refere a um 

empreendimento minerário, e que apenas intervenções supressivas para este fim deverão ser objeto da 

exigência, com a celebração do respectivo TCCM”.  

Por sua vez, o órgão ambiental assevera que o “processo de Licença de Operação 

Corretiva no qual a condicionante ora em discussão foi prevista trata de obras/atividades desenvolvidas 

para recuperação da área atingida pelos rejeitos da barragem do Fundão, em 2015”.  

Informa o órgão ambiental que a LOC em comento traz como atividades os 

seguintes códigos (todos constantes da DN 217/2017):  

 
- A-05-04-5 (Pilhas de rejeito/estéril); 
- A-02-09-7(Extração de rocha para produção de britas); 
- E-05-03-7 (Dragagem para desassoreamento de corpos d´água); 
- E-01-13-9 (Mineroduto ou rejeitoduto externo aos limites de 
empreendimentos minerários); 
- F-05-15-0 (Outras formas de destinação de resíduos não listadas 
ou não classificadas) 

 

Importante elencar o disposto no artigo 75 da Lei nº. 20.922/2013 (constante 

da Condicionante nº. 48) estabelece o seguinte: 

 

 Art. 75. O empreendimento minerário que dependa de supressão 
de vegetação nativa fica condicionado à adoção, pelo 
empreendedor, de medida compensatória florestal que inclua a 
regularização fundiária e a implantação de Unidade de 
Conservação de Proteção Integral, independentemente das demais 
compensações previstas em lei. 
[...]  

 

 

A seu turno, a Portaria IEF nº. 27/2017, a qual estabelece procedimentos para 

o cumprimento da medida compensatória supramencionada, caracteriza empreendimentos 

minerários da seguinte forma: 

 

Art. 1º - Para efeito do cumprimento dessa Portaria, entende-se 
por empreendimento minerário aqueles constantes da 
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Listagem “A” da Deliberação Normativa COPAM N° 
74/2004 e suas alterações, bem como àqueles previstos nas 
suas listagens “E” e “F”, desde que relacionados à atividade 
minerária. (grifou-se) 

 

A leitura dos textos legais acima citados, bem como os argumentos lançados 

tanto pelo recorrente quanto pelo órgão ambiental, conduz à conclusão de que o recurso 

não merece provimento. 

Para tanto, de forma objetiva, não há dúvida quanto à aplicabilidade da 

compensação prevista no artigo 75 da Lei Estadual nº 20.922/2013, por se tratar de 

empreendimento minerário e pelo fato de que os códigos constantes do procedimento da 

LOC estão abarcados pelas previsões da Portaria IEF nº. 27/2017. 

 

V) CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto, o presente Relatório de Vistas SUGERE O 

INDEFERIMENTO do recurso apresentado pelo empreendedor.  

 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2021. 

 

 

____________________________________________ 

Lucas Marques Trindade 

Promotor de Justiça 

Conselheiro da CNR 
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Pablo Henrique Hubner de Lanna Costa 

Assessor Jurídico – MPMG 
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